
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.238.023 - ES (2011/0033652-7)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : W DE A O (PRESO)
AGRAVANTE : F F 
ADVOGADO : HEVERTON GISCLAN NEVES DA SILVA - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 211 DA SÚMULA/STJ. SIMPLES 
REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. ÓBICE DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. Não viola o princípio da Colegialidade a apreciação 
unipessoal pelo Relator do mérito do recurso especial, quando 
obedecidos todos os requisitos para a sua admissibilidade, bem 
como observada a jurisprudência dominante desta Corte 
Superior e do Supremo Tribunal Federal. Com a interposição do 
agravo regimental, fica superada eventual violação ao referido 
princípio, em razão da reapreciação da matéria pelo órgão 
colegiado. 
2. Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo (Súmula 211/STJ).
3. O simples reexame de provas é inviabilizado em sede de 
recurso especial (Súmula 7/STJ). 
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, em negar  provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), 
Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 07 de maio de 2013(Data do Julgamento).

Documento: 1232351 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/05/2013 Página  1 de 5



 
 

 

MINISTRO CAMPOS MARQUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.238.023 - ES (2011/0033652-7)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : W DE A O (PRESO)
AGRAVANTE : F F 
ADVOGADO : HEVERTON GISCLAN NEVES DA SILVA - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por W. de A. O., em 

face de decisão monocrática, da minha lavra, que negou seguimento ao recurso 

especial, em razão da incidência dos enunciados ns. 7 e 211 da Súmula/STJ.

Busca o agravante a reforma do decisum, sustentando, em 

síntese, (a) ofensa ao princípio da colegialidade, e (b) não incidência dos 

enunciados ns. 7 e 211 da Súmula/STJ (fls. 598/602).

É o sucinto relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.238.023 - ES (2011/0033652-7)
  
RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
AGRAVANTE : W DE A O (PRESO)
AGRAVANTE : F F 
ADVOGADO : HEVERTON GISCLAN NEVES DA SILVA - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Inicialmente, não viola o princípio da Colegialidade a apreciação 

unipessoal pelo Relator do mérito do recurso especial, quando obedecidos 

todos os requisitos para a sua admissibilidade, bem como observada a 

jurisprudência dominante desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal. 

Com a interposição do agravo regimental, fica superada eventual violação ao 

referido princípio, em razão da reapreciação da matéria pelo órgão colegiado. 

No mais, verifica-se que o tema relativo à potencialidade lesiva 

da arma de fogo empregada pelo agente não foi objeto de debate pelo Tribunal 

de origem, ressentindo-se o recurso especial, neste ponto, do necessário 

prequestionamento.

É assente na Corte o entendimento no sentido de que é condição 

sine qua non ao conhecimento do especial que a questão federal relativa aos 

dispositivos legais indicados como malferidos nas razões de recurso tenham 

sido ventilados no contexto do acórdão objurgado, emitindo-se, sobre cada um 

deles, juízo de valor, interpretando-se-lhes o sentido e a compreensão.

Inafastável a incidência da Súmula 211/STJ, verbis: 

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 

de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

No tocante ao procedimento de reconhecimento do réu, além da 

confirmação da presença deste no local do crime e do seu reconhecimento 

fotográfico, consta na fundamentação do acórdão recorrido que a autoria dos 

réus revelou-se inconteste, em razão das filmagens realizadas pelas câmaras de 

segurança interna da agência, além da confissão do acusado e o do depoimento 

pessoal das testemunhas.
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In casu, a desconstrução de tal entendimento, na forma 

pretendida pelo agravante, demandaria, necessariamente, incursão no conjunto 

probatório dos autos, providência de todo inadequada em sede de recurso 

especial, em função do óbice da Súmula 7 desta Corte Superior, inclusive, pelo 

alegado dissídio jurisprudencial (nesse sentido: HC 21.175/SP, Rel. Ministro 

Paulo Medina, Sexta Turma, DJ 23/08/2004, HC 145.114/GO, Rel. Ministro 

Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 27/09/2010).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0033652-7 REsp 1.238.023 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200850010098660      200850010096262       5242008

EM MESA JULGADO: 07/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : W DE A O (PRESO)
ADVOGADO : TERESA DA SILVA MOREIRA - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : FERNANDO FERREIRA
AGRAVANTE : F F
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : WILLIAM DE ALMEIDA OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : W DE A O (PRESO)
AGRAVANTE : F F
ADVOGADO : HEVERTON GISCLAN NEVES DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita 

Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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